


I. DA TEMPESTIVIDADE 

Preliminarmente, insta consignar a tempestividade do presente recurso com 

base no item 13.3 do referido edital, o qual oferta o prazo de 3 (três) dias úteis para 

memoriais de recurso, após o encerramento da sessão púbica, a qual ocorreu em 03 de 

fevereiro de 2025, iniciando a contagem do prazo em 04 de fevereiro de 2025, o 

presente recurso encontra-se tempestivo na data de 06 de fevereiro de 2025. 

 

II. DOS FATOS 

Com a finalidade de atingir o escopo pretendido, a administração instaurou 

processo de licitação pública objetivando a Contratação de Empresa Especializada para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMADA NO 

TERMINAL RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL, conforme especificações constantes 

dos anexos que integram este edital. 

Primeiramente, se faz necessária a atribuição do efeito suspensivo ao presente 

recurso quanto ao objeto da licitação na modalidade pregão eletrônico, consoante o que 

dispõe o artigo 168, da Lei nº 14.133/2021, aplicável no caso em tela. 

Por conseguinte, frisa-se que esta Recorrente é legitima participante do 

procedimento licitatório no modalidade acima mencionada, Pregão Eletrônico 01/2025, 

Processo CPL nº 958/2024, promovida pela Empresa de Desenvolvimento Urbano e 

Social de Sorocaba - URBES, e expressa por esta, sua não concordância à decisão do 

pregoeiro que no exercício de suas atribuições, declarou a PROWF SEGURANÇA 

PRIVADA LTDA, vencedora do certame, pelas razões que seguem. 

A Recorrente ficou como segunda colocada, eis que apresentou o lance final 

no valor de R$ 407.340,00 (quatrocentos e sete mil reais e trezentos e quarenta reais) 

tendo a primeira colocada e até então vencedora, PROWF SEGURANÇA PRIVADA 

LTDA, apresentado o valor final de R$ 405.000,00 (quatrocentos e cinco mil reais). 

Analisando o OBJETO da licitação é possível verificar que a empresa ora 

vencedora, fraudou o procedimento licitatório em proveito próprio, causando dano 

severo ao erário público, visto que, apesar de ser empresa exclusivamente de vigilancia 

e segurança patrimonial, apresentou custos (proposta analítica) baseado na Convenção 

Coletiva de Trabalho SINDEPRESTEN/SINDEEPRES, que tratam dos empregados em 

empresas de prestação de serviço de PORTARIA, CONTROLE DE ACESSO E NÃO 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO SEGMENTO DE SEGURANÇA E/OU VIGILÂNCIA 

PATRIMONIAL, objeto do presente certame licitatório. 



Cumpre salientar, que a Convenção Coletiva de Trabalho a ser utilizada deveria 

ser a SESVESP e SINDIVIGILANCIA SOROCABA.  

 

III. DAS RAZÕES RECURSAIS 

III.I.      DO OBJETO LICITADO: DA FRAUDE / ATO ILICÍTO PRATICADO 

Inicialmente deve ser observado que o edital é preparado em fase interna do 

órgão público. Nessa preparação, usando-se do poder discricionário, o órgão publico 

estabelece as normas e procedimentos a serem utilizados na licitação. 

Isto pois, conforme item 1.1 do edital, o poder público decidiu abrir licitação 

para “contratação de empresa especializada para prestação do serviço de VIGILÂNCIA 

DESARMADA e SEGURANÇA PATRIMONIAL do Terminal Rodoviário de Sorocaba – 

RODOCENTER e entorno”. 

Na publicação do edital, iniciou-se a fase externa do procedimento. No entanto, 

aqui a administração pública já está sob a égide do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, nos termos do art. 5º da Lei 14.133/21. 

Logo, o edital definiu que APENAS empresas que prestem serviços de 

VIGILANCIA e SEGURANÇA PATRIMONIAL poderia lograr-se vencedora do certame. 

Ciente das regras de contratação a empresa PROWF SEGURANÇA participou 

do certame público e logrou êxito na fase de lances. Para demostrar a ardilosidade e a 

intenção de fraudar da empresa PROWF SEGURANÇA, destacamos abaixo seu cartão 

do CNPJ, para que seja observado sua natureza jurídica: 

 

 

 



Ora caro pregoeiro, mesmo ciente que sua natureza jurídica era de prestadora 

de serviços de vigilancia/segurança, já que possui alvará de funcionamento da Polícia 

Federal (vide anexo), a PROWF SEGURANÇA escolheu deliberadamente apresentar 

planilha de custos de SERVIÇOS DE PORTARIA, simplesmente porque tais custos lhe 

beneficiariam. 

Incorreu, portanto, em fraude, pois sendo portadora de alvará da DPF é 

conhecedora da legislação aplicável e, portanto, tem ciência que a natureza jurídica do 

seu CNPJ (participante e até então vencedor da licitação) não pode prestar NENHUM 

OUTRO SERVIÇO que não seja o de vigilancia/segurança. 

Pois bem, como pretende então contratar porteiros?  

Além das proibições da legislação (Lei nº 14.967/2024), a contratação de 

porteiro levará a cassação do seu alvará de funcionamento. 

Mas que fique claro, o bojo da questão não é o alvará de funcionamento da 

Polícia Federal, e sim a utilização, com o propósito de fraudar e obter vantagem 

financeira de planilha de custos de portaria. 

Desta forma, resta evidenciado que a empresa declarada vencedora, cometeu 

ato ilícito e sua homologação na licitação ferirá os princípios da administração publica, 

em especial o da legalidade e da isonomia. 

 

III.II.     DA INEXEQUIBILIDADE DOS VALORES POR FRAUDE / ATO ILICÍTO 

Ao analisarmos a planilha de custos e formação de preço verificamos que a 

RECORRIDA induz o Ilmo. Pregoeiro ao erro, pois no campo “I – COMPOSIÇÃO DA 

REMUNERAÇÃO” utiliza-se como salário fixo (valor fixado em CCT) o valor de R$ 

1.912,07 (mil, novecentos e doze reais e sete centavos), quando o correto para o objeto 

do edital (vigilancia/segurança patrimonial) seria o valor base de R$ 2.148,22 (dois mil, 

cento e quarenta e oito reais e vinte e dois centavos). 

Abaixo segue o comparativo das duas CCT`s / atividades: 

SALÁRIO DO PORTEIRO – SINDEPRESTEN/SINDEEPRES 

 

 



SALÁRIO DO VIGILANTE – SESVESP/SINDIVIGILANCIA SOROCABA 

 

 

Ademais, a Portaria nº 1885 do MTE estabeleceu que as atividades de 

vigilancia e/ou segurança patrimonial, são consideradas perigosas nos termos do art. 

193 da CLT. Sendo assim, a empresa Recorrida não considerou em sua planilha de 

custos, o adicional de periculosidade de 30% sobre o salário base da categoria. 

Mais uma vez obtendo vantagem indevida. 

Ilmo. Pregoeiro, o escopo do objeto da licitação é claro que o serviço a ser 

prestado é de Vigilância Patrimonial Desarmada e não de Portaria, sendo grotesco o 

erro aplicado pela Recorrida em basear seus custos na CCT do segmento de 

PORTARIA E/OU CONTROLADOR DE ACESSO, pois caso tivesse sido este o objeto 

da licitação a empresa não poderia sequer participar, por vedação legal da Polícia 

Federal. 

Frisa-se, que manter a Recorrida como vencedora do certame, lhe causa uma 

vantagem indevida em relação aos demais concorrente, além de fraude a licitação e por 

conseguinte, grave dano ao erário público. 

Nesta mesma seara, destaca-se que a manutenção da Recorrida como 

vencedora, acarretara inúmeros processos trabalhista, e consequente responsabilidade 

subsidiaria do ente público, visto o claro desvio de função e defasagem salarial. 

Por fim, é obvio que, a inexequibilidade de seu preço não está no valor da sua 

oferta/lance, e sim na composição fraudulenta da planilha de custos.  

 

 

 



III.III.     DO VICIO INSANÁVEL DA PROPOSTA 

É certo que os interessados devem, necessariamente, observar os termos e 

condições previstos no instrumento convocatório, conforme o artigo 5º, da Lei no. 

14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, 
da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Ou seja, a vinculação ao instrumento convocatório se traduz na regra de que o 

Edital faz lei entre as partes devendo a Administração e os licitantes cumprir as 

exigências nele descritas, sendo evidente que propostas em desacordo com o 

regramento devem ser desclassificadas. 

Conforme elucidado nos tópicos anteriores, em se tratando da proposta 

apresentada pela empresa, ora Recorrida, resta claro que empresa, 

CONCIENTEMENTE FRAUDOU a licitação, pois apresentou custos com base em outro 

segmento de prestação de serviço que não o de VIGILÂNCIA. 

Assim, não há como deixar de constatar a flagrante discriminação, que 

contraria, expressamente, o que asseveram os mencionados princípios. 

A Recorrida, não se atentou aos parâmetros que deveria seguir para 

elaboração de seus preços e, o fazendo de modo diverso que o orientado deve sofrer 

as consequências de sua desídia, sendo desclassificada. 

Além disso, diante da patente irregularidade na proposta apresentada, é mister 

que a decisão que declarou vencedora a empresa Recorrida seja reformada. 

Conclui-se que a proposta apresentada pela RECORRIDA, claramente 

eivada de vício, deve ser desclassificada em atenção ao que determina o artigo 

59, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas 
no edital; 



III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima 
do orçamento estimado para a contratação; 

(...). 

 

Ademais, o objetivo do processo licitatório é a busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração, o que impõe ao Administrador Público não apenas a 

busca pelo menor preço, mas também da certificação de que a contratação atenda ao 

interesse público. Então nobre julgador, de que valeria as exigências constantes no 

edital se não fosse para que os interessados às atendessem? 

De forma análoga, vejamos o entendimento do Tribunal de Contas da União, 

sobre aceitação de proposta diferente das especificações do edital: 

A ACEITAÇÃO DE EQUIPAMENTO DIFERENTE 
DAQUELE CONSTANTE DA PROPOSTA DO LICITANTE 
E COM CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS INFERIORES 
ÀS ESPECIFICAÇÕES DEFINIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA AFRONTA O PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
(arts. 3º e 41 da Lei 8.666/1993) e o princípio da isonomia, 
diante da possibilidade de as diferenças técnicas entre os 
bens influenciar não só no valor das propostas, como 
também na intenção de potenciais licitantes em participar 
do certame” (TCU, Acórdão no. 1.033/2019, Plenário, Rel. 
Min. Aroldo Cedraz).  

 

Indubitavelmente, diante do descumprimento das regras contidas no edital e 

que eram de observância obrigatória por todos os concorrentes, a desclassificação da 

proposta formulada pela RECORRIDA é medida que se impõe. 

 

III.IV.    DA VIOLAÇÃO DO EDITAL E DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o princípio da 

legalidade no processo licitatório.  

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que 

instrui, limita e vincula as atividades administrativas.  

Portanto, uma vez demonstrando o descumprimento ao devido processo legal 

e ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a nulidade do ato administrativo.  

Sendo assim, ante a ausência do cumprimento integral do Edital e a 

impossibilidade de correção posterior desses documentos, verifica-se a impossibilidade 

da classificação da Recorrida neste pregão eletrônico. 
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